Parecer n.º 1340, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 430, de 2000.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I.


Fruto da iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei n.º 430, de 2000, altera a Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.


A propositura que segue o rito de tramitação ordinária, durante o período em que esteve, nos termos regimentais, incluída em pauta, não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer. Na douta Comissão de Constituição e Justiça, primeira a opinar, o assunto foi distribuído ao ilustre Deputado Pedro Mori, que, na condição de relator, não encontrou impedimentos a sua regular tramitação, manifestando-se, assim, favoravelmente à aprovação do projeto em tela.


Com a devida vênia, discordamos do nobre relator, razão pela qual oferecemos o presente voto em separado.


O projeto em testilha tem por escopo unicamente acrescentar um inciso ao artigo 9º da Lei que disciplina o IPVA, visando isentar  da cobrança desse tributo os veículos das entidades de benemerência, declaradas por  lei de utilidade pública, que estejam registrados e sejam de uso exclusivo da entidade.


No que concerne a matéria tributária, prevalece, em regra, a iniciativa concorrente. Cabendo, pois, a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo e aos cidadãos, a deflagração do processo legislativo. Este raciocínio prevalece para as leis que criam ou aumentam tributos.


Outro, no entanto, é o tratamento que deve ser dispensado às leis tributárias benéficas (aquelas que acarretam diminuição de receita), que são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Apenas ele - senhor do Erário e de suas conveniências - reúne condições objetivas para avaliar os efeitos que leis dessa natureza produzirão nas finanças públicas sob sua guarda e superior responsabilidade.


Ao analisarmos os dispositivos constitucionais que tratam das finanças públicas, especialmente os arts. 165 e 166 da nossa Lei Maior, que dão ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que estabelecem os orçamentos anuais, observamos que o projeto de lei orçamentária deve ser  "acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia".


Com efeito, só o Executivo possui condições para avaliar as conseqüências financeiras decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e outros benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.


Sobre o tema, Roque Antonio Carrazza, na sua obra "Curso de Direito Constitucional Tributário", pág. 214, escreve que: "Não faz sentido, venia concessa, exigir que o Executivo faça o demonstrativo, sobre as receitas e despesas, de benefícios fiscais que ele não previu, nem sabe quando e em que dimensões surgirão. É o caso, inclusive, de invocarmos, neste passo, a vetusta parêmia ad ìmpossibìlìa nemo tenetur".


Mais adiante, o autor conclui que "a Constituição Federal fechou as portas da iniciativa das leis tributárias benéficas, seja para o legislativo, seja para os cidadãos".


Realmente. Só depois da realização de minuciosos estudos de natureza estritamente técnica é que se poderá cogitar na concessão de tais benefícios, pois, conquanto altamente populares, os mesmos podem causar graves problemas ao Erário, quando não existe critério, nem método.


Dessarte, pode-se afirmar que o processo legislativo estabelecido no sistema constitucional pátrio determina que as leis tributárias benéficas - pelos reflexos que produzem no Erário - sejam de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.


Não observada essa exclusividade, resta clara a inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Nesse sentido, se o Legislativo, desatendendo à competência privativa do Executivo, aprovar a lei tributária benéfica, ao Chefe do Executivo impõem-se a obrigação de vetá-la. E, ainda que sancionada e promulgada, tal lei não perderá o vício inicial, que é absoluto, sendo passível de ser declarada inconstitucional pelo Judiciário.


Gilmar Ferreira Mendes, no seu trabalho "Questões fundamentais de Técnica Legislativa" - in RTDP 1/257, 1993, comenta que: "Fatores políticos ou razões econômico-financeiras ou de outra índole acabam prevalecendo no processo legislativo, dando azo à aprovação de leis manifestamente inconstitucionais ou de regulamentos flagrantemente ilegais. Assinala-se, porém, que a aprovação da lei não garante sequer a sua aplicação, pois é muito provável... que as questões controvertidas sejam submetidas ao Judiciário".


Em conclusão, podemos afirmar que apenas o Chefe do executivo tem competência para apresentar projetos de leis tributárias benéficas, uma vez que só ele tem como saber dos seus efeitos.


Além de todos os aspectos acima explanados, a propositura, ao conceder isenção exclusivamente aos veículos das entidades de benemerência declaradas por lei de utilidade pública, nas condições que especifica, promove injustificável distinção entre contribuintes, que podem se encontrar na mesma situação jurídica e, portanto, merecedores do mesmo tratamento tributário.


As isenções, assim como a própria instituição de tributo, não podem atingir apenas um ou alguns contribuintes, deixando de lado outros que se achem nas mesmas condições. Havendo tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente, reta violado o princípio da igualdade assegurado a todos, e o da isonomia tributária a que se refere a norma contida no art. 150, II, da Carta Federal.


Diante de todo o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de lei n.º 430, de 2000.


a) Edson Aparecido - relator

Aprovado como Parecer o Voto em separado do Dep. Edson Aparecido, contrário à proposição.


Sala das Comissões, em 20-11-2002 


a) Carlos Sampaio - Presidente

Carlos Sampaio, Salvador Khuriyeh (com o parecer), Roque Barbiere, Vanderlei Siraque, Edson Aparecido, Aldo Demarchi

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos de § 4º do artigo 56, da X C.R.I.

De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe tem o objetivo de  alterar a Lei nº 6.606, de 1989, que isenta  os veículos usados pela entidades de benemerência do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores- IPVA.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1( do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno.  

Assim, não havendo, no que nos compete examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 430, de 2000.

É o nosso parecer.

                      a) PEDRO MORI

